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LICITAÇÕES E CONTRATOS – 
FUNDAMENTOS E ASPECTOS 

PRÁTICOS – LCF 
Competência técnica: Legislação Aplicada à Área 

Conhecimentos relacionados: Lei de Licitações e Contratos 
 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar, de um lado, o aprimoramento profissional do servidor, 
contribuindo para sua ascensão funcional; e, de outro, uma maior eficiência nos 
processos de aquisição de bens e contratação de serviços, tanto sob a ótica 
econômico-financeira, como do ponto de vista técnico. Espera-se que ao final 
do curso os participantes alcancem os objetivos específicos listados abaixo. 
 
Objetivos Específicos 
 
 Ampliar a compreensão dos princípios e das diretrizes das normas gerais de 

licitação (Lei Federal 8.666/93), como as normas específicas (Provimentos, 
Resoluções e Deliberações do Tribunal de Contas do Estado); 

 Consolidar melhor os papéis como administrador público; 
 Ter uma visão sistêmica dos processos de contratação; 
 Esclarecer dúvidas mais frequentes; 
 Ter condições de formular padronização de procedimentos a serem 

adotados no desenvolvimento dos processos de licitação, assim como da 
análise de documentos e do julgamento das propostas. 

 
Metodologia e Recursos 
 
Aulas expositivas e expositivas-dialogadas, entremeadas com estudo de casos 
práticos, material de leitura. 

 
Conteúdo Programático 

Da Licitação 

Fundamentos da Licitação Pública 
 Princípios constitucionais e específicos; 
 Modalidades e tipos de licitação, inclusive pregão presencial e 

eletrônico; 
 Tipos de licitação; 
 Licitação dispensável e inexigível; 
 Sistema Registro de Preços; 
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 Comissão de Licitação e Pregoeiro; 
 Impedimentos de licitar; 
 Regras de preferência de contratação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte. 
 
A Fase Externa da Licitação 

 Divulgação do certame e Impugnação ao edital; 
 Início da sessão de julgamento; 
 Exame da habilitação: 

o Verificação da Habilitação jurídica, Regularidade fiscal, 
Qualificação econômico-financeira e Qualificação técnica; 

o  Análise e julgamento da regularidade fiscal de acordo com a 
LC 123/2006 - como proceder ao exame da habilitação das 
MEs e EPPS; 

o Saneamento de vícios na habilitação; 
o Inabilitação e convocação na ordem de classificação; 
o Declaração do vencedor; 

 Abertura e exame das propostas: 
o Observação dos critérios de aceitabilidade das propostas; 
o Classificação e desclassificação; 
o As regras de desempate de acordo com a LC 123/2006; 

 Fase Recursal nas modalidades tradicionais e no pregão; 
 Adjudicação e homologação: 

o Autoridade competente; 
o Efeitos; 

 Revogação da Licitação: 
o Conceito e autoridade competente; 
o Ressarcimento ao licitante por eventuais prejuízos. 

A Prática na Contratação Direta 

Licitação Dispensável 
 Análise caso a caso, com ênfase nas seguintes hipóteses: 

o Contratação direta em razão do valor; 
o Contratação emergencial; 
o Aquisição decorrente de licitação deserta e fracassada; 
o Contratação de órgão da Administração Pública; 
o Contratação de parcela remanescente de contrato não 

cumprido; 
o Aquisição ou locação de imóvel; 
o Contratação de instituição sem fins lucrativos; 
o Aquisição de peças de reposição para equipamentos em 

garantia. 
 

Licitação Inexigível 
 Inexigibilidade por ausência de concorrentes no mercado; 
 Inexigibilidade para prestação de serviços singulares; 



ATENÇÃO: A cópia impressa a partir da intranet é cópia não controlada. 
 

 
Atualização: 16/05/2017 Revisão: 03  

 

Página 3 de 5 

 

 Inexigibilidade para contratação de profissional do setor artístico; 

Dos Contratos Administrativos 

 Aspectos gerais dos contratos administrativos: 
o Cláusulas exorbitantes: poderes da Administração sobre os 

particulares. 
 Da Formalização do Contrato: 

o Quando é obrigatório e quando é dispensável o instrumento o 
contrato; 

o Cláusulas Essenciais: 
 Regimes de execução; 
 Reajuste e correção monetária; 
 Garantias contratuais: opção do contratado ou 

imposição da Administração; 
 Da Duração dos Contratos 
 Da Execução do Contrato: 

o Recebimento do objeto: provisório e definitivo; 
o Efeitos do recebimento: a Administração pode deixar de dar o 

recebimento; 
o A fiscalização dos contratos: os poderes e deveres da 

Administração; 
 Da Repactuação dos Contratos. 
 Da Alteração dos Contratos: 

o Alteração qualitativa e quantitativa; 
o Limites das alterações; 

 Da Inexecução do Contrato: 
o Causas do contratado; 
o Causas da Administração; 

 Das Sanções Administrativas. 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga horária: 
 
18 horas 
 


